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CONSOLIDAÇÃO DO REGIME ESTABELECIDO PELO TRATADO

PARA A PROSCRIÇÃO DAS ARMAS NUCLEARES NA

AMÉRICA LATINA E NO CARIBE (TRATADO DE TLATELOLCO)

RELATÓRIO APRESENTADO À COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA DA OEA

Antecedentes

1. O XX Período Ordinário de Sessões da Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe, realizado na Cidade do México em novembro de 2007, tomou conhecimento com preocupação da difícil situação financeira que atravessava o OPANAL, a qual causou a renúncia do Secretário-Geral dessa entidade.  Na referida reunião os Estados membros tomaram a decisão de estabelecer um período de transição e designar um Secretário-Geral Adjunto para que concluir o mandato do Secretário-Geral cessante, até se chegar a uma situação financeira estável.

2. Este período de transição permitirá aos Estados membros avaliar o funcionamento do OPANAL e refletir sobre a necessidade de contar com um foro político mais participativo e fortalecer as posições da região nos diversos foros relacionados com os objetivos do Tratado. O estabelecimento de uma zona livre de armas nucleares na América Latina e no Caribe foi uma das contribuições mais importantes feitas pelos Estados da região ao direito internacional no campo do desarmamento e o OPANAL, como seu órgão operacional, pode ter um papel mais ativo como promotor destes regimes.

3. Mediante a Resolução CG/Res.496 (XX) da Conferência Geral foi designada a Secretaria-Geral Adjunta para o período de 1° de janeiro de 2008 a 30 de junho de 2009, podendo estender-se o mandato até a realização da XXI Conferência Geral Ordinária em novembro de 2009.  Entre as tarefas encomendadas à Secretaria-Geral Adjunta figuram as seguintes:

· Realizar um período de consultas com as chancelarias para estabelecer um conjunto de ações que assegurem a saúde financeira definitiva do OPANAL.

· Impulsionar o OPANAL a que retome seu caráter de promotor das zonas livres de armas nucleares, bem como do uso pacífico da energia nuclear.

· Realizar as ações necessárias para que, em conformidade com as resoluções aprovadas pelo Organismo, os países devedores recorram aos diversos esquemas de pagamento, bem como outras tarefas relacionadas com a sustentabilidade financeira e sede do Organismo.

Fortalecimento do OPANAL

4. Entre os esforços da América Latina e do Caribe para revitalizar e fortalecer as instituições do Sistema Interamericano relacionadas com os diversos aspectos da segurança hemisférica, destaca-se a consolidação da primeira zona livre de armas nucleares em uma área densamente habitada. A contribuição do Tratado de Tlatelolco e seus Protocolos Adicionais ao desarmamento e à segurança internacionais foi amplamente reconhecida.  Para manter a vigência do regime criado, é necessário atualizá-lo e fortalecê-lo em função das mudanças que têm ocorrido no mundo e que podem afetar a estabilidade e a paz em nossa região.


O fato de que atualmente sejam Membros plenos do Tratado de Tlatelolco todos os Estados da América Latina e do Caribe denota o amplo consenso existente em nossa região com seus objetivos, o que dá uma força importante ao Organismo para levar adiante novas iniciativas.

5. São diversos os temas que têm constado da agenda do OPANAL e que têm sido objeto de consideração por parte da Conferência Geral, alguns dos quais foram colocados quando a situação política regional não permitia chegar a um consenso para seu tratamento.  Hoje em dia, o Tratado de Tlatelolco está plenamente consolidado e a situação é favorável para que o Organismo empreenda um novo caminho, com vistas a atribuir-lhe um papel mais relevante no cenário do desarmamento e não-proliferação nuclear.

Declarações interpretativas

6. Uma vez consolidada na América Latina e no Caribe uma zona livre de armas nucleares, os Estados membros devem assegurar-se de que ela não corra o risco de uma ameaça nuclear. Tal é o propósito das garantias de segurança dadas pelos cinco Estados possuidores de armas nucleares reconhecidos pelo Tratado de Não Proliferação, por meio do Protocolo Adicional II ao Tratado de Tlatelolco.  Trata-se de compromissos juridicamente vinculantes cujo objetivo é respeitar sem condições o estatuto de desnuclearização estabelecido pelo Tratado.  Não obstante, as declarações interpretativas que acompanham os instrumentos de ratificação deste Protocolo, põem em questão a validez desses compromissos e tornam vulnerável o regime estabelecido.  O OPANAL realizou gestões no passado junto aos Estados possuidores de armas nucleares a fim de alcançar a retirada ou modificação dessas declarações, mas lamentavelmente esses Estados não dispensaram a atenção adequada a este requisito.  Cumpre destacar que os compromissos assumidos pelos Estados da região no tema de desarmamento nuclear lhes dão o direito de exigir as garantias mais amplas para sua segurança.  O OPANAL reincorporará esta iniciativa em sua agenda como um dos temas prioritários.

7. Hoje em dia é difícil manter a interpretação de alguns Estados possuidores de armas nucleares a respeito do direito à legítima defesa reconhecido pelo artigo 51 da Carta das Nações Unidas.  A utilização de armas nucleares como legítima defesa em resposta a um ataque com armas convencionais não pode ser endossado pelo direito internacional por não respeitar o critério de proporcionalidade inerente ao uso correto do direito à legítima defesa, tal como insistiu a Corte Internacional de Justiça.  O fortalecimento da segurança regional por meio de garantias de segurança mais eficazes é, sem dúvida, uma matéria pendente para os Estados membros do OPANAL

Coordenações com outras ZLANs

8. As garantias negativas de segurança são também um dos temas de interesse para todas as zonas livres de armas nucleares existentes, tornando necessária uma maior coordenação e cooperação entre elas. Entre os consensos alcançados na Conferência de Zonas Livres de Armas Nucleares, realizada celebrada na Cidade do México em 2005, recomenda-se que: “…o Tratado de Tlatelolco, por meio do OPANAL, realize as coordenações necessárias para a implementação do acordado no tocante a estes mecanismos de fortalecimento da coordenação e que no futuro haja rodízio desta função entre os tratados.”

9. Os Estados Partes e Signatários das diversas zonas poderiam imprimir uma nova dinâmica às negociações multilaterais de desarmamento e contribuir para antecipar um mundo livre da ameaça nuclear.  Perante o estancamento dos temas de desarmamento, em particular do desarmamento nuclear, o Tratado de Tlatelolco é um exemplo a seguir.  O OPANAL incorporará também entre suas tarefas futuras a preparação da segunda conferência de zonas livres de armas nucleares prevista para em 2010.

10. O OPANAL dará continuidade a suas relações com os organismos representativos de cada uma das zonas livres de armas nucleares (ZLANs) para divulgar suas atividades e intercambiar informação sobre os temas de interesse mútuo. 

Educação para o desarmamento 

11. Com base no “Memorando de Entendimento entre o OPANAL e o Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, Desarmamento e Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LIREC),” assinado em 2003, decidiu-se desenvolver medidas de cooperação conjuntas a fim de fortalecer a zona livre de armas nucleares na América Latina e no Caribe.  Serão renovados os contatos para relançar o tema da educação para a paz, desarmamento e desenvolvimento. 

12. A Conferência Geral do OPANAL, em seu XIX Período Ordinário de Sessões, aprovou a Resolução CG/Res.479 (XIX) mediante a qual solicitou à Secretaria-Geral que “…continue o trabalho de divulgação do Tratado de Tlatelolco em meios e instituições acadêmicas, promovendo atividades educativas que permitam contribuir para a educação para a paz, desarmamento e não-proliferação nuclear entre os Estados membros, para o que procurará a cooperação de instituições acadêmicas desses Estados, bem como de organismos não-governamentais utilizando inclusive, quando pertinente, os acordos e memorandos de entendimento que o OPANAL tenha assinado com outros organismos internacionais”. 

13. O estudo de Nações Unidas sobre a Educação para o Desarmamento e a Não-Proliferação identificou a necessidade de desenvolver capacidades e pensamento crítico sobre temas de desarmamento levando em conta as particularidades dos diversos países e grupos aos quais deverá dirigir-se.  O OPANAL dedicar-se-á à implementação das recomendações que forem de maior interesse para os Estados membros, como uma das tarefas mais importantes do Organismo. 

14. Há outros temas de interesse para os Estados membros que serão objeto de reflexão nos futuros trabalhos do OPANAL.  O Organismo continuará informando a Comissão de Segurança Hemisférica da Organização dos Estados Americanos sobre todos os assuntos de relevância para seus trabalhos, em cumprimento das resoluções adotadas neste âmbito.

Relações com outros organismos internacionais 

15. No período abrangido por este relatório, a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO), sediada no Chile, dirigiu-se à Secretaria-Geral do OPANAL para convidá-la a colaborar em um projeto de investigação sobre a “Não-Proliferação e Desarmamento de Armas Nucleares” com o apoio do Governo norueguês, com vistas à realização da próxima Conferência de Exame do Tratado de Não-Proliferação em 2010.  Este projeto propõe focar a atenção no funcionamento dos regimes e acordos internacionais relacionados com o desarmamento nuclear, bem como sobre a posição política dos principais Estados envolvidos no processo.  Outro dos objetivos do projeto é desenvolver um conhecimento abrangente e atualizado do tema da não-proliferação e desarmamento de armas nucleares na América Latina.  O OPANAL entrará em contato com a FLACSO para determinar os termos de sua participação neste importante projeto. 
16. É importante também intensificar as relações com a sociedade civil, particularmente com as organizações não-governamentais (ONGs) que têm mostrado interesse nos trabalhos do Organismo, como é o caso da organização Atomic Mirror, que realizou um painel de discussão com delegados e representantes de ONGs participantes da Primeira Comissão da Assembléia Geral das Nações Unidas sobre o 40º Aniversário do Tratado de Tlatelolco em 25 de outubro de 2007. 
17. A Secretaria-Geral do OPANAL subscreveu um Acordo de Cooperação com o CTBTO em 2002, baseado no qual foram recebidos convites para fazer-se representar nas Conferências para facilitar a entrada em vigor do Tratado de Proibição Completa dos Testes Nucleares, bem como seminários regionais para promover os objetivos desse Tratado e a cooperação. 

18. A Secretaria-Geral continuará na melhor disposição de colaborar com a Comissão Preparatória da Organização do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBTO), especialmente no tocante à promoção da entrada em vigor do Tratado para a Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT) pelos Estados membros do OPANAL.  No período abrangido por este relatório quatro Estados da região ratificaram o CTBT, a saber, Bahamas, Barbados, Colômbia e República Dominicana.  A Colômbia é o último Estado da América Latina e do Caribe parte do Anexo 2 que ratifica o Tratado.
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